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 CONCURSO PÚBLICO N.º 07/2022 

SUBSCRIÇÃO DA RENOVAÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARE DE SEGURANÇA DA REDE 

INFORMÁTICA DO TRIBUNAL DE CONTAS 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do concurso 

 
1. O presente concurso tem por objeto a renovação da subscrição de licenças de software 

de segurança da rede informática do Tribunal de Contas, bem como de uma bolsa de 

horas para serviços de apoio técnico. 

2. A subscrição das licenças mencionadas no ponto anterior, compreende as seguintes 

características e serviços associados: 

a) Solução de software de segurança para 3 (três) anos de contrato: 

b) Os serviços referentes à contratação de um pacote anual de créditos de 70 

horas, para cada um dos 3 anos de contrato, de apoio sénior, prestado por 

Quant. Licenciamento Trustwave MailMarshal (Anual) 

600 TWMPL-MM-999-ESS-1Y-N  Trustwave MailMarshal On-Premise Essentials 

500-999 users 1Y 

Include Marshal Core ProtectionAnti-Spam, Anti-

Malware, Sophos Anti-Virus, Anti-Phishing, Anti-

Spoofing, Business Email Compromise (BEC) 

Fraud Protection, Data Loss Prevention (DLP), 

Attachment Controls, Size/Bandwidth Controls, 

Acceptable Use Enforcement, Blended Threat 

Module (time-of-click link following/URL 

rewrite/validator), unlimited custom rules, and 

robust policy engine. 
 

600 TWMPL-WM-999-ESS-1Y-N Trustwave WebMarshal Essentials 500-999 users 1Y 

Include Marshal Core Protection, Anti-Malware, Sophos 

Anti-Virus, Web Filter Database Categorization Service 

and Standard Support. 
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técnicos certificados, 24 (vinte e quatro) horas por dia, incluindo fins de semana, 

com um tempo máximo de resposta de 24 horas, para os seguintes produtos:  

➢ MS Exchange 

➢ MS Sql server 

➢ MS Windows 

➢ Ms Sharepoint 

➢ MS Forefront produtos  

➢ MS TMG  

➢ Mail Marshal 

➢ System Center Configuration Manager (endpoint protection) 

➢ Web Marshal  

➢ Cisco  

➢ CheckPoint. 

 
Cláusula 2.ª 

Vigência do Contrato 

O contrato terá a duração de três anos iniciando as licenças a sua produção de efeitos no 

dia 1 de janeiro de 2023, ou a partir da data da sua assinatura, se esta for posterior, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da sua cessação. 

 

Cláusula 3.ª 

Preço Base 

O preço base é de 70.440,00 euros (setenta mil, quatrocentos e quarenta euros), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, para a totalidade do contrato, discriminado da seguinte forma: 

a) Subscrição das licenças de software de segurança para o período dos 3 anos - 56.790,00 

euros (cinquenta e seis mil, setecentos e noventa euros); 

b) Pacote anual de créditos de 70 horas para o período dos 3 anos - 13.650,00 euros (treze 

mil, seiscentos e cinquenta euros). 
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Cláusula 4.ª 

Local da prestação dos serviços 

A disponibilização das licenças e os serviços de apoio técnico objeto do contrato serão 

prestados na sede do Tribunal de Contas, sita na Avenida da República, n.º 65, em Lisboa. 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente 

Caderno de Encargos, decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações principais: 

a) Obrigação de disponibilização do software identificado na sua proposta com as 

características e especificações previstas na alínea a) do n.º 2 cláusula 1.ª do 

presente Caderno de Encargos;  

b) Obrigação de garantia de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 441.º, conjugado 

com o n.º 1 do 444.º, ambos do CCP; 

c) Obrigação de fornecimento de todas as atualizações durante a vigência do contrato; 

d) Obrigação de prestar os serviços de apoio sénior por técnicos certificados, 24 (vinte 

e quatro) horas por dia, incluindo fins de semana, com um tempo máximo de 

resposta de 24 horas, sempre que solicitado e até ao limite anual do número de 

horas mencionado na alínea b) do n.º 2 da cláusula 1.ª, durante o período de vigência 

do contrato. 

2. O adjudicatário é responsável perante a entidade adjudicante por qualquer defeito ou 

discrepância do software que exista no momento em que o mesmo lhe for 

disponibilizado.  

                                                
Cláusula 6.ª 

Condições de Pagamento 
 

1.  Relativamente ao software de segurança a faturação é efetuada anualmente, após 

evidência da disponibilização e conformidade das licenças, e mediante aceitação por 

email por parte da entidade adjudicante.  

2. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da receção da 

respetiva fatura, a qual só poderá ser emitida após a confirmação da aceitação nos 

termos do n.º 1. 
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3.  Por referência aos serviços da bolsa anual de 70 horas, os mesmos serão pagos no prazo 

máximo de 30 dias após a emissão da fatura correspondente às horas efetivamente 

consumidas, de acordo com o preço hora considerado e mediante aceitação por parte 

da entidade adjudicante. 

4. O não cumprimento do prazo previsto no número anterior faz incorrer a entidade 

adjudicante no pagamento de juros de mora, nos termos do disposto no artigo 326º do 

CCP e do artigo 5º do Decreto-Lei nº 62/2013, de 10 de maio.                                                                                          

 

Cláusula 7.ª 

Sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, ou outra relativa à entidade adjudicante, de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. Toda e qualquer informação ou documentação conhecidas no decurso da execução do 

contrato a celebrar não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso 

ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do 

mesmo. 

 

Cláusula 8.ª 

Proteção de dados 

1. Em matéria de proteção de dados pessoais, o adjudicatário está obrigado, nos termos 

do Regulamento (UE) 2016/679 – Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) 

e da Lei 58/2019, de 8 de agosto, a assumir a integral responsabilidade por qualquer 

violação destas normas que se verifique no âmbito da execução do presente contrato, 

por todos os colaboradores que, independentemente do vínculo laboral existente, 

coloque ao serviço da execução deste contrato, sendo o responsável pelo tratamento 

de quaisquer dados pessoais para cumprimento da suas obrigações legais e quaisquer 

outras finalidades identificadas que se revelem necessárias no âmbito da execução do 

contrato. 

2. O adjudicatário deverá tomar todas as medidas técnicas e organizativas necessárias 

para garantir a privacidade e segurança no tratamento de dados pessoais e para limitar 

acessos desnecessários aos mesmos. 

3. O não cumprimento do RGPD, por facto imputável ao adjudicatário, é considerado, 

para todos os efeitos, incumprimento definitivo, podendo a entidade adjudicante 
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resolver o contrato, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 333.º do CCP, 

salvaguardando-se o direito de retorno monetário em caso de ser demandada por 

violação de dados.  

 

Cláusula 9.ª 

Sanções contratuais 

1.  No caso de incumprimento do prazo fixado na cláusula 2.ª para a disponibilização do 

software, e por causa imputável ao adjudicatário, pode ser aplicada uma sanção 

pecuniária diária, calculada sobre o preço contratual, de acordo com o seguinte critério: 

a) Atraso até 7 (sete) dias, 2% do preço contratual por cada dia; 

b) Atraso superior a 7 (sete) dias, 3% do preço contratual por cada dia. 

2. No caso de incumprimento do prazo fixado para o tempo de resposta do apoio técnico 

previsto na alínea b) do n.º 2 da cláusula 1.ª, pode ser aplicada uma sanção pecuniária 

de 0,5 % do preço contratual por cada hora de atraso para além do previsto. 

3. O valor acumulado das sanções não pode exceder 20% do preço contratual, sem 

prejuízo da possibilidade de proceder à resolução do contrato, nos termos do n.º 2 da 

cláusula 10.ª.  

4. Nos casos em que seja atingido o limite de 20% do preço contratual e a entidade 

adjudicante não proceda à resolução do contrato, por daí resultar grave dano para o 

interesse público, o limite do valor acumulado é elevado para 30%. 

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, 

nos termos previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

 

Cláusula 10.ª 

Resolução e extinção do contrato 

1.  As violações graves das obrigações assumidas por uma das partes conferem, nos termos 

gerais de direito, à outra parte, o direito de resolução do contrato, designadamente, nos 

termos dos artigos 332.º e 333.º do CCP, sem prejuízo das correspondentes 

indemnizações legais. 

2.  Considera-se violação grave, o atraso na disponibilização do software, por um período 

superior a 10 (dez) dias úteis, ou o atraso no apoio técnico por um período superior a 

12 (doze) horas, sem a devida justificação. 

3. A extinção do contrato obedece ao disposto nas várias alíneas do artigo 330.º do CCP. 
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Cláusula 11.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força 

maior, for impedido de cumprir as obrigações assumidas no contrato. 

2.   A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais 

situações à outra parte, bem com informar o prazo previsível para restabelecer a 

situação. 

3.    Entende-se por caso fortuito ou de força maior qualquer situação ou acontecimento 

imprevisível e excecional, independente da vontade das partes, e que não derive da falta 

ou negligência de qualquer delas. 

4. Não constitui força maior repercussões da pandemia COVID19 que sejam conhecidas à 

data da celebração do contrato. 

 

Cláusula 12.ª 
Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da 

incorporação ou utilização, no fornecimento dos bens, de elementos de construção, de 

hardware, de software ou de outros a que respeitem quaisquer patentes, licenças, 

marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial ou direitos de 

autor ou conexos.  

2. Caso a entidade adjudicante  venha a ser demandada por ter infringido, na execução do 

contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário 

indemniza-a de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as 

quantias que tenha de pagar seja a que título for, nos termos do n.º 2 do artigo 447.º do 

CCP. 

 

Cláusula 13.ª 

Cessão da posição contratual e subcontratação 

1. A cessão da posição contratual e subcontratação pelo adjudicatário, obedece ao 

disposto nos artigos 316.º e seguintes do CCP. 

2. Em caso de incumprimento, pelo adjudicatário, das suas obrigações, quando estejam 

reunidos os pressupostos para a resolução do contrato, este cede a sua posição 

contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do qual foi 
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celebrado o contrato em execução, que venha a ser indicado pela entidade adjudicante, 

pela ordem sequencial daquele procedimento, nos termos do artigo 318.º- A do CCP. 

 

Cláusula 14.ª 

Gestor do Contrato 

1. Aquando da adjudicação, será designado pela entidade adjudicante o gestor do 

contrato, o qual acompanhará permanentemente a sua execução nos termos do artigo 

290.º-A do CCP.  

2. O adjudicatário deverá indicar a pessoa na sua organização que será responsável pela 

execução do contrato, e que será o interlocutor com o gestor do contrato designado 

pela entidade adjudicante. 

 
Cláusula 15.ª 

Elementos do contrato e prevalência 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao caderno de encargos; 

c) O caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do artigo 

101.º do CCP. 

 

Cláusula 16.ª 

Legislação aplicável 

1. A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente caderno de encargos aplica-

se o regime previsto no CCP e na demais legislação aplicável. 
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2. As normas do CCP relativas à fase de execução do contrato prevalecem sobre quaisquer 

disposições das peças do procedimento com elas desconformes. 

 

Cláusula 17.ª 

Foro Competente 

Todas as questões emergentes do contrato a celebrar serão dirimidas pelo Tribunal 

Administrativo de Círculo de Lisboa.  
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